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registros importantes. O primeiro deles é em relação à Portaria 
CGRH, da Secretaria da Educação, Sr. Presidente.

Olha, está publicada aqui: uma portaria fazendo a con-
vocação para a escolha de vagas dos agentes de organização 
escolar. Um concurso público realizado, Sr. Presidente, em 2018 
- olha só.

Nós temos um déficit enorme, nas escolas estaduais, de 
agentes de organização escolar. Faltam, praticamente, servido-
res em todas as escolas do estado de São Paulo - ou em quase 
todas, para não ser injusto aqui.

É pequeno o número de agentes de organização escolar 
trabalhando, o que prejudica as escolas e os próprios poucos 
que estão trabalhando, porque eles vivem... Com o excesso de 
trabalho, eles adoecem, porque eles não têm outros servidores 
para ajudar.

Então, houve uma convocação. Agora, o que me deixou 
chocado: eu pensei que haveria convocação de um número 
razoável. Se a gente tem 16, 18 mil cargos vagos de agente de 
organização escolar na rede estadual, eu pensei que houvesse 
a chamada de um número significativo, que fosse para valer; 
fiquei contente. Mas quando eu vi aqui, li a portaria inteira, eu 
fiquei chocado, Sr. Presidente: eles vão chamar só 45.

Apenas 45 agentes de organização escolar. Nós temos 
cinco mil escolas na rede estadual, mais de 16 ou 18 mil cargos 
vagos de agente de organização escolar. E o tucanistão, vivendo 
o seu ocaso aqui, seus últimos momentos no governo do esta-
do, nem no final, no ocaso, eles tomam jeito.

Eles não abandonam de jeito nenhum a política de ódio 
contra os servidores e contra a Educação. Olha aqui a lista: 
apenas 45 serão chamados. Vão manter as contratações preca-
rizadas pela Lei no 1.093; um absurdo, Sr. Presidente.

Então, faço um apelo ao governador Rodrigo Garcia: faça 
a chamada de um número significativo. São mais de 16 mil 
cargos vagos. As escolas estão abandonadas, precisando desses 
servidores.

Governador, secretário da Educação: não é possível que 
vocês, mesmo vivendo o fim, o ocaso... Vocês estão sendo 
enterrados já, historicamente, enquanto partido. Acabou o 
tucanistão, e mesmo assim vocês vão manter essa política de 
ódio às nossas escolas, aos nossos servidores, aos aprovados 
no concurso público? Isso é um absurdo. Olhem, vejam bem: 
apenas 45 pessoas serão chamadas. É inacreditável.

Por fim, Sr. Presidente, para concluir a minha intervenção 
no dia de hoje, gostaria de dizer que estou recebendo muitas 
reclamações e muitas denúncias de professores da rede esta-
dual de todo o Estado falando do assédio, das perseguições e 
dos constrangimentos, mas, sobretudo, em relação às escolas 
PEI, esse programa de ensino integral que tem quase que uma 
legislação própria dentro do Estatuto do Magistério.

Então os professores agora estão sendo avaliados pela 
famosa “avaliação 360”, e muitos deles estão sendo persegui-
dos, vítimas de avaliações totalmente personalistas, que não 
levam em conta o desempenho global, integral desses professo-
res e dessas professoras.

Então esses professores estão sendo praticamente demi-
tidos dessas escolas por conta desse modelo. É uma avaliação 
autoritária, totalitária, em que o servidor, o professor fica à 
mercê dos humores do gestor, enfim, de quem está avaliando.

Então tem muitas pessoas no estado de São Paulo sendo 
perseguidas, muitas. Eu recebo várias aqui, hoje mesmo eu já 
recebi umas cinco denúncias, só hoje. Vou pedir explicações 
para a Seduc.

Nós vamos acionar o Ministério Público estadual, porque 
esse modelo de avaliação é um modelo que ataca a dignidade 
humana dos servidores da Educação e tem que ser alterado 
imediatamente.

Por isso nós queremos uma intervenção do Ministério 
Público, do Tribunal de Contas, porque nós não podemos tolerar 
que os nossos professores sejam perseguidos, constrangidos, 
vítimas do assédio moral, porque eles ficam reféns dessas 
avaliações.

Essa avaliação é anual, e, se o professor não se adequa ao 
perfil dessa avaliação, do que é exigido pela escola, então ele 
cai fora. Mesmo sendo efetivo, concursado, ele vai para outra 
escola. É um absurdo, é uma perseguição política, inclusive, a 
muitos professores.

Então nós queremos modelo de avaliação que está perse-
guindo e assediando centenas de professoras e professores em 
todo o estado de São Paulo, em toda a nossa rede de ensino.

Tem que ser banida essa modelagem de avaliação, esse 
modelo de PEI. Nós não somos contra a educação integral, a 
escola integral, mas não esse modelo que o PSDB implantou. 
Isso é uma farsa total, Sr. Presidente.

Então era isso.
O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - Havendo acordo entre as 

lideranças, eu solicito o levantamento desta sessão.
O SR. PRESIDENTE - TENENTE NASCIMENTO - REPUBLICA-

NOS - Havendo acordo de lideranças, esta Presidência, antes de 
dar por levantados os trabalhos, convoca V. Exas. para a sessão 
ordinária de segunda-feira, à hora regimental, sem Ordem do 
Dia. Deus abençoe a todos. Um bom fim de semana.

Está levantada a presente sessão.
* * *
- Levanta-se a sessão às 14 horas e 58 minutos.
* * *
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PEQUENO EXPEDIENTE
1 - CORONEL TELHADA
Assume a Presidência e abre a sessão.
2 - CARLOS GIANNAZI
Por inscrição, faz pronunciamento.
3 - CARLOS GIANNAZI
Assume a Presidência.
4 - CORONEL TELHADA
Por inscrição, faz pronunciamento.
5 - CORONEL TELHADA
Assume a Presidência.
6 - JANAINA PASCHOAL
Por inscrição, faz pronunciamento.
7 - PRESIDENTE CORONEL TELHADA
Saúda o deputado estadual eleito, Capitão Telhada.
8 - CARLOS GIANNAZI
Por inscrição, faz pronunciamento.
9 - JANAINA PASCHOAL
Assume a Presidência.
10 - CONTE LOPES
Por inscrição, faz pronunciamento.
11 - CONTE LOPES
Solicita o levantamento da sessão, por acordo de 
lideranças.
12 - PRESIDENTE JANAINA PASCHOAL
Defere o pedido. Endossa o pronunciamento do deputado 
Conte Lopes. Convoca os Srs. Deputados para a sessão 
ordinária do dia 08/11, à hora regimental, com Ordem do 
Dia. Levanta a sessão.
* * *
- Assume a Presidência e abre a sessão o Sr. Coronel 
Telhada.
* * *
- Passa-se ao

Deixaria de sufocar vocês, que têm veículos, e o governo 
não está precisando, gente, está com excesso de caixa. Nin-
guém pensa em devolver esse dinheiro para a população, para 
ficar no bolso dela, para ela gastar com aquilo que ela entende 
ser melhor para a vida dela? Ninguém tem essa consideração?

Então, só quero aqui, para finalizar, dizer que estou atento 
quanto a esse problema. Eu vou reapresentar o mesmo projeto 
para este ano, para tentar congelar - espero ser bem sucedido 
neste ano - o valor com referência nos anos anteriores, porque 
não faz sentido nós termos um estado rico, um governo rico, às 
custas de uma população que está ficando mais pobre, vide o índi-
ce da queda de rendimento médio das famílias nos últimos anos.

Então é isso, muito obrigado, presidente. Um grande abraço 
aí a todos os nossos mackenzistas de direito aí. Vocês têm ido 
em “Jurídicos” ou não? Não foram ainda no “Primeiro Jurídi-
cos”? Não cantaram as musiquinhas ainda? Eu imagino que 
sejam as mesmas, já fui bastante.

Então, obrigado aí pela presença de vocês.
O SR. PRESIDENTE - TENENTE NASCIMENTO - REPUBLI-

CANOS - Seguindo a lista de oradores inscritos, quero chamar 
à tribuna o deputado Carlos Giannazi. O deputado Carlos 
Giannazi dirige-se à tribuna e tem o tempo regulamentar de 
cinco minutos.

Enquanto o deputado Carlos Giannazi está se dirigindo 
à tribuna, eu quero aqui anunciar que está conosco, acom-
panhando o nosso deputado decano, deputado Nishikawa, 
nosso decano, a nossa Hazuki Ide, intercambista do Japão do 
Rotary Internacional Novo Horizonte Clube, de São Bernardo 
do Campo.

Muito bem-vinda. Está aqui Hazuki Ide visitando nosso 
parlamento. Então eu quero aqui parabenizar, acompanhada 
do nosso decano, o nosso nobre deputado Coronel Nishikawa, 
nosso decano, nosso professor.

Com a palavra, o deputado Carlos Giannazi.
O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - SEM REVISÃO DO ORA-

DOR - Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sras. Deputadas, telespec-
tador da TV Assembleia, volto à tribuna, no dia de hoje.

Mais uma vez para comemorar, para celebrar a sanção do 
projeto de lei que nós aprovamos na Assembleia Legislativa, 
e que acabou, que revogou, que baniu o confisco das aposen-
tadorias e pensões de milhares e milhares de aposentados e 
pensionistas.

Nós aprovamos o projeto no último dia 25. O projeto 
seguiu para sanção do Executivo. E o governador sancionou 
hoje o projeto de lei que nós aprovamos exatamente no último 
dia 25.

Então amanhã, sábado, dia 5, hoje é dia 4, amanhã é dia 5, 
sábado, haverá a publicação da lei no Diário Oficial. A imprensa 
toda já está divulgando. O deputado Tenente Nascimento já 
tinha falado aqui na tribuna. Deputado que votou a favor, 
também, do projeto de lei que deu uma contribuição impor-
tante. Aliás, todos os deputados contribuíram para que nós 
pudéssemos corrigir, fazer uma reparação com os aposentados 
e pensionistas.

Então, agora, praticamente já é lei. Nós temos que, é lógi-
co, comemorar e celebrar essa grande luta, que só foi possível 
com a mobilização das aposentadas e pensionistas, pela luta 
feita pelas entidades representativas dos servidores do Estado 
de São Paulo.

Em especial, as aposentadas, que nós chamamos cari-
nhosamente de “tuiteiras”, porque foram elas as grandes 
responsáveis por pautar a mídia, os jornalistas, as redações, os 
candidatos ao Governo do Estado.

Elas pautaram todos eles. Todos eles foram obrigados a se 
posicionar em relação ao tema. Pautaram e pressionaram tam-
bém a Assembleia Legislativa. O nosso PDL número 22, projeto 
de decreto-legislativo, que eu apresentei logo após a publicação 
do decreto, em 2020, o Decreto nº 65.021 - o decreto confis-
cador do Doria - ele foi aprovado em todas as comissões, com 
pareceres favoráveis.

Ficou pronto para ser votado. E aqui dentro da Assembleia 
Legislativa ele foi uma ferramenta, um instrumento importante 
de pressão, de mobilização e de debate sobre a questão das 
aposentadorias. Então ele cumpriu um papel importante. Ele 
está com 53 assinaturas para ser pautado.

Mas não há necessidade mais, porque nós já aprovamos a 
lei. Agora a nossa luta é pela devolução dos recursos roubados, 
assaltados e confiscados pelo Doria e pelo Rodrigo Garcia.

Isso foi um assalto às aposentadorias e pensões de quem 
ganha abaixo do teto do INSS. É um absurdo total o que acon-
teceu, um crime. Nós denunciamos exaustivamente, todos os 
dias, todas as semanas, em todos os lugares, na Assembleia 
Legislativa, e também fora dela, com os atos. E toda essa mobi-
lização resultou no fim do confisco. Mas agora a nossa luta é 
pela imediata devolução.

Eu já faço um apelo aos deputados e deputadas. Porque 
nós vamos aprovar, até o final de dezembro, o Orçamento para 
2023. A peça orçamentária já está em debate na Assembleia 
Legislativa, com a apresentação das emendas. Eu apresentei a 
Emenda nº 1 a esse Orçamento.

Viu só? Não tem como errar. A Emenda nº 1 já foi publica-
da no Diário Oficial. Ela reserva recursos para a devolução dos 
recursos roubados pelo Doria e pelo Rodrigo Garcia, por esse 
governo do tucanistão, dos aposentados e pensionistas.

Está lá, a Emenda nº 1. Então eu peço o apoio de todos os 
94 deputados e deputadas que votaram pelo fim do confisco, 
para que votem na Emenda nº 1, que eu apresentei ao Orça-
mento, que devolve esses recursos confiscados, roubados e 
assaltados dos aposentados e pensionistas. Emenda nº 1, tem 
também o PLC, que é o número 1/21.

Também é tudo “um”, o que eu apresentei, lá em 2021, 
já pensando na devolução, já apresentei um projeto também 
para devolver esses recursos retirados indevidamente dos 
aposentados e pensionistas. Então essa é a segunda luta, mas a 
gente tem que, agora, esperar a vigência da lei. Começa a valer 
exatamente a partir do dia primeiro de janeiro.

Infelizmente, o governo não quis autorizar que fosse levan-
tado esse confisco agora, já. O meu PDL 22, sim, acabava agora, 
exatamente neste momento, com o confisco.

Exatamente para não ter que confiscar, agora, o décimo-
-terceiro dos aposentados e pensionistas, que será confiscado. 
Isso é um absurdo. Mas, enfim, a partir de janeiro, não haverá 
mais confisco.

Há uma dúvida, também, em relação ao confisco de quem 
excede o teto do INSS, que gira em torno de 7.087 reais. Nós 
entendemos - fizemos algumas consultas que confirmaram o 
nosso entendimento, e espero que seja isso, senão nós toma-
remos medidas para sanar essa questão - que é quem ganha 
acima do teto, não um pouco a mais que o teto.

Essas pessoas devem, na verdade, ter um desconto apenas 
no que exceder, não no valor integral da sua aposentadoria ou 
da sua pensão; apenas no que exceder, como é a Emenda no 
41, de 2003. Volta ao que era antes, infelizmente com 16%. 
Mas só no que exceder o teto.

Esse é o entendimento que nós fizemos e também o enten-
dimento de algumas consultas que nós fizemos, inclusive aqui 
dentro da Assembleia Legislativa. Mas a gente só vai saber 
exatamente quando houver a aplicação da lei, em janeiro, 
agora, de 2023.

Então, deixo aqui essa informação importante. Luta agora 
pela devolução; agora é lei, acabou o confisco. Vai acabar 
agora, exatamente em 2023. Nós vamos ter o fim do confisco.

Amanhã, a lei será publicada no Diário Oficial. Amanhã, 
sábado, dia cinco. Hoje é uma sexta-feira; agora são 14 horas 
e 52 da tarde. Amanhã, sábado, será publicada a lei no Diário 
Oficial.

E para encerrar, Sr. Presidente, só mais um minutinho. Eu 
não posso deixar, aqui também, Sr. Presidente, de fazer dois 

adulando os esquerdistas, porque têm dinheiro, porque têm 
poder. Eu posso estar me apegando numa ilusão.

Então está na hora de parar de brincadeira e resgatar o 
adulto da sala. Não é justo que os adultos queiram se apegar 
a mentiras e que as crianças estejam sofrendo. Não é justo. E a 
safadeza está dos dois lados.

Obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - TENENTE NASCIMENTO - REPUBLICA-

NOS - Seguindo a lista de oradores inscritos, quero chamar à 
tribuna o deputado Ricardo Mellão.

Deputado Ricardo Mellão tem o seu tempo para o pronun-
ciamento de cinco minutos.

O SR. RICARDO MELLÃO - NOVO - SEM REVISÃO DO 
ORADOR - Sr. Presidente, Srs. Assessores, deputado Giannazi 
aqui presente; queria, em primeiro lugar, saudar os alunos do 
Mackenzie, de Direito, aqui de São Paulo, não é? Que ano que 
vocês estão? Primeiro? Ah, tem muita coisa ainda por vir. Eu 
sou mackenzista também, formado em Direito. Então fico muito 
feliz e honrado de tê-los aqui na Assembleia Legislativa do 
Estado de São Paulo.

E olha, gente, vou dizer uma coisa para vocês: legislação 
estadual é um negócio tão complicado de se entender, e a 
gente não vai aprender isso na faculdade. Não se ensina em 
faculdade nenhuma de Direito sobre legislação estadual.

Eu diria para vocês que se nem na Faculdade de Direito 
você aprende, eu me arrisco dizer que muita gente veio para 
cá e até hoje não sabe qual é e como funciona uma legislação 
eleitoral, só para ver quantos projetos são elaborados aqui com 
vício de iniciativa, com vício de constitucionalidade, mas isso é 
um papo para a gente ter depois.

Eu acho importante expor a realidade da Casa, a realidade 
do nosso Estado, que é o Estado mais desenvolvido do Brasil.

Eu queria falar de um outro assunto, que é um problema 
que nós tivemos já no ano passado. Eu subi à tribuna para aler-
tar, principalmente diante do momento pós-crise que nós está-
vamos vivendo e que prejudica aquele que é sempre o maior 
prejudicado e é sempre desconsiderado quando a gente fala em 
discussões políticas, que é o pagador de impostos.

Eu acho que vocês têm completa consciência de que o 
meu salário, o salário de todo mundo aqui, toda esta estrutura 
maravilhosa que vocês estão vendo aqui é toda bancada com 
o dinheiro do pagador de impostos, da pessoa que está acor-
dando cedo, está trabalhando, tem os seus bens e paga sempre 
impostos para poder manter um poder público que ele espera 
que lhe sirva, e não seja servido por ele, como infelizmente 
acaba acontecendo.

E essa conta só aumenta, gente, a grande verdade é essa. 
A conta para o pagador de impostos, a cada ano que passa, vai 
aumentando mais. E se nós não tivermos parlamentares eleitos, 
sejam deputados estaduais no âmbito de São Paulo, deputado 
federal, senador, vereador, no âmbito municipal, a tendência é 
sempre aumentar.

Ano passado, além das alíquotas de ICMS que nós tivemos 
aumentadas pelo governador durante a pandemia, que foi 
terrível para a economia de São Paulo, nós tivemos também 
outro problema.

Mas aí eu não culpo nenhum governo por ter feito, porque 
nesse caso não houve aumento de alíquota, mas nesse caso 
que houve talvez tenha sido uma omissão do governo de deixar 
a coisa, já que ele iria lucrar com a situação e poderia ter evita-
do esse lucro, ele deixou a coisa rolar, que é o aumento do IPVA.

Algum de vocês tem carro? Olha, ele ali tem. Então tem 
gente com carro aí. O IPVA, ano passado, em média, o que 
aconteceu? Durante a pandemia, vários, principalmente o semi-
condutor e os chips faltaram no mercado. Quando isso falta, 
você não consegue produzir carros novos, você produz menos 
carros novos.

Produzindo menos carros novos, o que acontece? São 
menos carros sendo vendidos no mercado. Consequentemente, 
o seu veículo, se ele for usado, o preço dele sobe, porque tem 
menos carro à disposição no mercado.

Só que o nosso IPVA, que é imposto estadual, você que 
tem veículo licenciado em São Paulo paga por ele, que é uma 
alíquota de 4% do valor dele aqui em São Paulo que você paga, 
é o imposto que não só ajuda na arrecadação estadual, como 
também ajuda nas arrecadações municipais.

O veículo, graças a essa situação que eu comentei, ano 
passado ele teve uma valorização, principalmente os usados, 
que geralmente se desvalorizam, até pelo uso do bem, de 
média de 22,5 por cento. Isso é a média. Qual é a consequência 
disso?

Você que tem o seu veículo, já paga o seu IPVA, você 
comprou o carro em determinado ano, geralmente, como seu 
veículo vai desvalorizando, você paga 4% de alíquota, você 
está esperando que ano que vem você vai pagar menos IPVA. 
Acontece isso todo ano.

Graças a essa situação excepcional, os seus 4% agora, 
já que o seu veículo se valorizou, o que acontece? Você vai 
pagar mais, porque o seu veículo está valendo mais. Às vezes o 
seu veículo valia 50 mil reais, pode ser que ele esteja valendo, 
usado, depois de um ano, 60 mil reais. E você vai pagar 4% 
desses 60 mil reais. Em plena pandemia.

Eu te pergunto: o governo está precisando desse dinheiro? 
Não. Para vocês terem ideia, houve excesso de arrecadação do 
ano passado para este, que é um ano eleitoral, tanto que estão 
falando que está sobrando 40 bilhões em caixa do governo do 
estado de São Paulo, que tinha um orçamento para este ano de 
cerca de 286 bilhões de reais.

Esse dinheiro ficou em caixa. Às custas de quem? De quem 
teve que pagar IPVA a mais. Eu subi, briguei, fiz um projeto 
propondo que, excepcionalmente, se congelasse o valor na 
tabela do IPVA com o valor de 2021, para que não tivesse esse 
aumento, que pelo menos permanecesse nesse mesmo valor. 
O que acontece? Não aprovaram o projeto, não pautaram, foi 
uma guerra grande.

No fim, eles fizeram um parcelamento, porque IPVA não é 
igual o IPTU, que você paga em 12 vezes. O IPVA você pagava 
em três vezes no máximo, ou à vista ou em três parcelas.

E aí eles fizeram em cinco parcelas, foi o máximo que eles 
deram, eles parcelaram em cinco e deram um desconto para 
quem pagasse à vista de 9%, que foi insuficiente diante do 
ganho de 22,5 por cento.

E aí eu volto aqui a esta tribuna, porque infelizmente neste 
ano nós vamos passar pela mesma situação. Se o veículo já teve 
um valor a mais no ano passado, neste ano vai ter um aumento 
também. Infelizmente, tivemos as mesmas condições e haverá 
um aumento do valor desse veículo, ou seja, mais IPVA para você.

Já pagou IPVA mais alto no ano passado, você corre o 
risco de pagar esse ano um IPVA ainda mais alto, né? E não 
saiu ainda a tabela de referência que o Governo do Estado 
usa, geralmente a tabela Fipe, o preço do carro da tabela Fipe 
do mês de setembro. Ela não saiu, não foi publicado ainda no 
Diário Oficial o valor de referência do veículo que eles usam. Só 
que já dá para ter uma noção dos aumentos que teremos.

E aí, gente, eu vi casos aqui desde 4%, que é pouco, mas é 
um aumento, até de veículos aí com mais de 24% de aumento 
que terá no valor do IPVA. E aí eu pergunto para vocês, como 
infelizmente não se pensa muito na situação do pagador de 
impostos, todo mundo só pensa em arrecadar e todo mundo só 
pensa em pegar uma parte do Orçamento para ficar gastando, 
inclusive está tentando ser discutida aqui dobrar as emendas 
impositivas que os deputados têm direito.

Agora, alguém está preocupado em discutir novamente o 
congelamento dessa tabela, sabendo que o Governo do Estado 
está com caixa de 40 bilhões de reais e que a arrecadação com 
o IPVA total não chega, imagino que eles estimam que deve ser 
um valor próximo de 10 milhões de reais, não daria para abrir 
mão desse aumento?

Santos. (Pausa.) Deputado Ricardo Mellão. (Pausa.) Deputada 
Janaina Paschoal.

O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - Presidente, só para uma 
comunicação, enquanto a deputada Janaina se dirige à tribuna? 
Uma comunicação?

O SR. PRESIDENTE - TENENTE NASCIMENTO - REPUBLICA-
NOS - É regulamentar.

O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - PARA COMUNICAÇÃO - 
Sr. Presidente, Tenente Nascimento, primeiro V. Exa. já anunciou 
aqui o fim do confisco das aposentadorias. O governador assi-
nou de fato o nosso PLC 43, que foi aprovado no último dia 25, 
aqui no plenário da Assembleia Legislativa.

Agora é lei. A lei será publicada amanhã no “Diário Oficial” 
e começa a ter validade a partir de janeiro. Isso é importante 
que as pessoas saibam. Foi o projeto, o texto que aprovamos 
aqui na Assembleia Legislativa.

Então, é mais uma vitória dos aposentados e pensionistas, 
das aposentadas “tuiteiras”, das entidades representativas do 
funcionalismo público estadual - todas elas estiveram extrema-
mente mobilizadas - e de todos os parlamentares que contribuí-
ram para que pudéssemos alcançar essa vitória.

A lei será publicada amanhã no “Diário Oficial” com um 
número e depois, em janeiro, começa a valer. A nossa luta agora 
é pela devolução dos valores confiscados. Isso é importante. O 
governo tem que devolver o que ele confiscou desde 2020.

Era isso, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE - TENENTE NASCIMENTO - REPUBLI-

CANOS - Ok, deputado Giannazi. Com a palavra, a deputada 
Janaina Paschoal. E conte conosco nessa luta pela devolução, 
deputado Giannazi.

Vamos estar realmente empenhados para que venha a ser 
corrigido esse ato. Deputada Janaina Paschoal, com a palavra 
para o seu pronunciamento.

A SRA. JANAINA PASCHOAL - PRTB - SEM REVISÃO DO 
ORADOR - Cumprimento todas as pessoas que nos acompa-
nham, V. Exa., Sr. Presidente, colegas deputados, funcionários 
da Casa, nossos visitantes, acho que são estudantes. Sejam 
bem-vindos, estudantes, jovens, sempre bem-vindos aqui, para 
se prepararem para ocuparem os espaços no futuro próximo.

Eu queria dividir com os senhores algo que sempre falei 
em sala de aula, sempre falei aos meus alunos, que quando 
nós analisamos uma situação concreta, uma situação em que 
ocorre uma fraude ou um ato de violência ou um comporta-
mento supostamente criminoso por ação ou omissão, a melhor 
maneira de fazer essa análise é trocando as pessoas envolvidas.

Então, quando o agressor é alguém de alguma maneira 
simpático àquele que analisa ou a vítima é alguém de alguma 
maneira simpático ou que defende ideias que são simpáticas, o 
intérprete, o analista, tem que avaliar o caso, aplicar a lei. Aí ele 
tem que inverter os posicionamentos, inverter os papéis.

Se ele é simpático ao agressor, ele tem que colocar o 
agressor como vítima, e a vítima, como agressor, e ponderar, de 
maneira assim muito honesta consigo mesmo se ele vai chegar 
nos mesmos resultados, se ele vai condenar, absolver, como fize-
ra no primeiro caso, se, condenando, vai aplicar a mesma pena.

Então, toda vez que nós estamos enfrentando a análise de 
um caso concreto, de um conflito concreto, ou uma situação 
mais coletiva, como é a do dia de hoje, ou dos dias que nós 
estamos atravessando, nós temos que fazer uma inversão dos 
papéis.

Por que eu estou dizendo isso? Porque infelizmente na 
política ainda vigora a análise de grupo, uma ideia de pertenci-
mento. Se o agressor é amigo, a agressão é manifestação. Se a 
vítima é amigo, aí a agressão é crime.

Nós precisamos evoluir como povo. Eu falo isso hoje, que 
estamos numa transição, eu falei durante o governo Bolsonaro 
inteiro, e eu falava isso na época dos governos do PT, que agora 
estão voltando. Então nós precisamos ter um pouco mais de 
consciência.

É importante que professores, que pais, que políticos se 
coloquem de uma maneira um pouco mais distanciada. Eu 
estou muito preocupada, sobretudo com a situação das crian-
ças e dos adolescentes, que são envolvidas nos conflitos, que 
ouvem os pais falando em casa, que acompanham os noticiá-
rios e acabam levando para as salas de aula os posicionamen-
tos dos adultos. Muitos já têm suas próprias convicções.

É necessário que os adultos da sala - não tem a expressão 
que tem que ter um adulto na sala - que os adultos da sala se 
manifestem para zelar pelas crianças, pelos adolescentes, para 
dar os bons exemplos.

Então nós não queremos crianças de famílias bolsonaris-
tas ou direitistas ou centristas fazendo bullying ou sofrendo 
bullying. Nós não queremos crianças de famílias petistas ou 
lulistas, porque há diferenças, fazendo ou sofrendo bullying. 
Mas para que isso não aconteça, é necessário que haja um 
desarmar dos adultos.

Quantas vezes eu vi pessoas subirem aqui indignadas com 
as agressões, quando as agressões recaem sobre o seu grupo. 
Mas situações muito parecidas não geram a mesma indignação.

Então nós temos que criar atmosferas, ambientes nas esco-
las, nas universidades em que as pessoas não sejam cerceadas, 
perseguidas, hostilizadas a depender das suas concepções e, em 
sendo crianças, das concepções de suas famílias.

Então eu me ressinto pelas crianças perseguidas, sejam 
elas de famílias petistas, sejam elas de famílias bolsonaristas, 
porque as crianças e suas famílias, e suas escolhas, precisam 
ser respeitadas.

Agora, nós vivemos um ambiente muito hostil, de lado 
a lado. Nesse contexto, não existem vítimas exclusivamente, 
porque quando o bullying é contra crianças de famílias bolsona-
ristas, existem aplausos.

Então é necessário urgentemente resgatar os adultos das 
salas das casas, das salas de aula, dos parlamentos. Eu disse 
ontem e digo hoje, houve uma eleição. Não retiro as críticas que 
fiz e faço às decisões do Supremo, decisões estas que anularam 
as condenações do ex-presidente, agora presidente eleito Luiz 
Inácio Lula da Silva.

Eu continuo criticando as decisões, mas elas transitaram 
em julgado, foram decisões convalidadas. Aconteceram as 
eleições, não tem instrumento jurídico para impedir a posse do 
presidente eleito.

Então é necessário que os políticos dos dois lados parem 
de fazer teatro para suas torcidas. Os que mentiram por anos 
a fio dizendo que o Exército, que as Forças Armadas iriam fazer 
um “revival”, se é que a palavra está certa, de 64 precisam 
falar a verdade para os seus eleitores. Esses deputados fizeram 
teatro para se eleger, criaram uma ficção, estão todos eleitos. 
Mentirosos, mentirosos.

E os esquerdistas que saíram vencedores na eleição nacio-
nal têm que parar de estigmatizar como nazistas, como fas-
cistas as pessoas que pensam diferente. Qualquer gesto é 
nazismo, qualquer WhatsApp é crime, não vão unir a nação 
assim. Não vão.

As crianças estão sendo vítimas da falta de adultos na sala. 
Agora é mãe pedindo para expulsar menino que escreveu não 
sei o que no WhatsApp, outra que quer colocar criança como 
nazista. Que palhaçada é essa? Agora as crianças vão pagar a 
cegueira deliberada dos adultos?

Porque dos dois lados os adultos quiseram se enganar, 
e agora querem se manter cegos para a realidade dada. E as 
crianças é que pagam? Sejam as crianças que estão tendo os 
ônibus aí parados, constrangidas, sejam as crianças que repe-
tem os discursos em sala de aula e agora querem investigar 
criança. Que brincadeira é essa?

E eles estão lá negociando casas, negociando salários, 
negociando alianças. Os direitistas de antes de ontem já estão 


